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Av. João Xxlll, S/N - Cênt.o
Ct{ PJ: 01 .61 2.832/0001 .21

PROCFSSO N.e 64l2025

Requereúte: Sec. Mun. De Culrura.
Assunto: Contratação de serviços artísticos destinâdos à apresentação da Banda Râça Negra, no

dia 04 /03 /2025, em atusão às festividades carnâvalescas de Alto Alegre do Pindaré/MA.

PARECER IURíDICO Ní' 56/ZOZ5. PGM

Pãra melhor compreênsão didátice, este pârecer divide_se eín Relotórto, Análise da

De mqn d a, Di spos i tiv o e E ncafi i nhamen to.

1. Relatório.

Trata-se de PÍocesso Administrativo, de intêresse da Secretaria Municipal de Cultura,

acerca da possibilidade iurídica de conlratâção de serviços artísticos destinados à apresentação

da Banda Raça Negra, no dia 04/03/2025, em alusão às festividades cârnavalescas de Alto

Alegre do Pindaró/MA.

Poranr os âutos, instruídos, com os segu,ntes documentos:

. 0ficio da Sec.etaria Municipalde Cultura;

. Estudo Técnico Preliminar;

. Termo de Referência devidamente âprovado pela Autoridade Competente;

. E-mail solicitando Proposta de Preços à empresâ EVOLUTION PRODUTORÁ DE

EVENTOS LTDA, CNPJ,/MF ne 33.485.058/0001-21 j

. Proposta Comercial da Empresa;

. Documentâçâo de habilitâção jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômicâ, da

Empresa a ser contratâda;
. Notas flscais decorrentes de .ontratos firnlados com outros entes comprovando preço

de mercado;
. Documentaçâo demonstrando a consagração do Artista perante a crítica especializada

e opinião pública.
. Despacho do OrdeDador de Despesa dando os devidos Encaminhamentos;
. DotaçãoOrçamentária;
. Parecer do Agente de Contrâtação anexando a Minuta do Contrato;

É o que câbia Íelâtar.
Passo a opinar.
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2. Da Análise Jurídica.

A presente manifestaçào ctz respeito lão-somente eos ãspêctos iurídicos' não

adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administraçâo, e nem enl aspectos

ffi,'dJdepJl"l,noJE,àodeseM!o\daií(o'oe\Únádo5ddprcscnl"oa
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de naturezâ eminentemente técnico-administrâtiva ou financeirâ, sendo ainda meramente
opinâtivâ.

É cediço que ordenamento iurídico pátrio estabelece a obriSatoriedade de licitação nos

casos que a administraçào pretenda contrataÍ com terceiros a execuçào de obras, prestação de
sêrviços, elienâçôes, compras, locâções, sejâ ela a Ádministraçâo direte ou indirête

O art 37, inc. XXl, da Constituição Federal estabelece a obrigâtoriedade de rêalização de

certâme licitâtó o, dê forma a assegurar igualdade de condições a todos os participantes,

ressalvados os casos específicos na legislação especial.

ArL 37 - A ailninlstraçõo público direto e indireta de quolquer dos Poderes

da União. dos Estttdos, do Disttita Federal e clos Municípios obedeceú oos

princípios de legalidade, inpessoalidade, moralidade, publicidode e

eÍit:iêncio e, também, oo seguinte:
(...)

xxl _ Râ§o/vados os .osos especifrcodos no legislaÇão' as obras setviços'

compros e alienoções serAa contratos tnediottte processo de licitaÇão
pública que ossegure iguoldade de condições u todos os cattcorrentes, com

ctótusulas que estabeleçom obrigoções de pogamento' mantidas as

condções ektivdsdd ptoposto, nos termos da lei,que somente permitirá as

exigêncios de quatiÍicoçdo técnico e econônica indispensáveis d garclntio

do cumfti ento das obrigaÇões.

PoÍ outro lado, a Lei Federal ne 14.133/2027 estabelece â possibilidade de conftataçâo

direta através de procedimento de inexigibilidâde de licitação, conforme destâcado ebeixo:

ArL 74. É inexioívet a li.itacõo duando inrióv1l o conDetiúo en espetiol

nús , ard\ d.l

it'controtaçao ae profissionaldo setor ortístico, dirctamente ou pot neio

de empresário exclusivo, des(le que consagrado pela crítico especiolimda

ou Pela oPinião Público

Por certo, o Adfiinistrador deve pautar sua atuação sempre pelo contido na legislação

aplicável e buscar atender o interesse público, realizando a contratação por inexigibilidade' se

assim o recomendar a situação fática concreta.

Passa-se, pois, a análise dâ

licitação para seíviços artisticos.
possibiiidade de contratação mediante inexigibilidade de

a) Da inexigibilidade em controtação de profrssional do setor artístico'

aft. ? 4 da Let 14.13312021 autoriza a contrataÇào mediante inexigibilidade

diante de serviços técnicos especializados, momento em que lista tais

P*** l,.ldt.".t 56/ror5 _ CryPMMP,/It^ _ IleriSrtrlrdaJe !aÊ CmtEt'ção d€reM(os aíiti'6 des.hnadG à 
'pre*ntação

dr Bandá Raíá ne8lr, no dÉ 04/o{/lo25 em alusáo J' le<l I dddês 'ãÍn"varescó de Alto Aleg'edo P'nddÉ/MÀ

O inciso Il do
quando estivermos
serviços.
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Marçal Iusten Filho elucida que é considerada uma atividade artística quando:

"A otividade aftísticÍ1 consiste em uma enonação àireta da personalidode

e da criotividade húmanas. Nesso medida, é impossível veriÍicor'se
identidade de otuoÇões. lsso não impede, porém, eventuol comparação
entre as peÚornunces ortísti.es (...) M.s há .asos em Ete a necessidade

estatol relociono'se com t) desempenho artístico propíiunentc dito. Nõo se

tratarÓ de selecianar o melhor poro otribuir'lhe üm destaque' mos de

obter os ptéstinos de um ortisto paía otender certa necessidode públic(t-

Nessss casot lorno'se inviável a seleção através de licitação, eis que não

hoveÍ(t critério objeti\io de julgamento. Serai ímpossível identificat um

ôttgulo úiico e determinoda para diferenciar as performances artísticas
D3í a caructerizoçào do invioblidode de cotnpetiçõo"

Reunidas às características mencio[adas, fica latente que determinados obietivos fogem

daquilo que usualmente é tido como atiüdade corÍiqueira da âdministração pública.

b) Dos requisttos Íormais do ArL 72 e incisos da Lei 74'133/2021 .

Tendo-se delimitado que o objeto de análise do Parecer é a hipótese discriminada no

artigo 74, inc. II, da Lei Federal n.e 74.1331202"1, registra-se que aludida situaçâo de

inexigibilidade, enseji a necessidade de observância das formalidades insculpidas no artiSo 72

do mesmo diploma legal. Nessa perspectiva, o processo de inexigibilidâde deverá conter: [i]
documentos de formalização da demanda, [ii) estimativa de despesâ, [iii] demonstração da

compatibilidade dâ previsâo de recursos orçâmentários com o compromisso a ser assumido; (iv)

comprovâção de que o contratado preenche os requisjtos de habilitação e qualificaçâo minima
nece.ssária; (viJ razão da escolha do contratado; (vii) justificativa de pteço e (viii) autorização da

autoridade competente.

A seguir, para melhor compreensão dâs ideias aquí retratâdas, fer-se-á o exâme desses

requisitos previstos no ârtigo 72 dâ Lei Federaln.a 11.13312021,1r4çando-se um breve paralelo

com os preceitos do aftigo 74, inciso Il e §2a, da Lei 74.733/2021, que serão examinados

detidamente em tópico específico.

Com relação à formalização da demanda, deve conter a justificativâ da inexigibilidâde,

esta deverá ser devidamente motivada peio Sestor, com a indicaçào precisa da necessidade

públicâ a ser satisfêita, do objeto da contratação e do embasamento legal que autoúza

contratação direta por inexigibilidadê de licitaçâo [art 74, inc.II da Lei n.e 14133/2021)

Ressalte-se que a iustificativa deverá ser ampãrada pela demonstraçâo do interesse

público na contretaçâo dos serviços artísticos a serem desenvolvidos pelo profissional Com

efeito, embora a contratação de profissionais artísticos não constitua uma atividâde tipica do

Estado, há casos em que o dever estatal de Sarantiâ do exeícícjo dos direitos culturais [ârti8o
215 da Constituição Federall justificâ que este assuma o encargo direto de promover eventos

artisticos, com a cortrâtação de artistas

@ldadeparacÕntátàç&de5eM(osãfust(osdt5Dnâdosàãpe*Ítà,ão
da Band; Raçã riesÊ,;o dia 04/0172025,em alusào às íer!rdades (arnavalescas de Alto Ale8re do Pindaé/r"lÀ'
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Nesse sentido, Marçal lusten Filho pontua: "se a contotaÇão podeÍozer'se sem lÍcitoção, é

evidente que isso nõo signtfca autoíízar escolhas desarrozoadas ou Íncompotíveis com o interesse

o ser satisfeito.0 limite de liberdade do Administação é detetminado pelos peculioridades do
inteÍesse que se busco sotÍsÍozer".

Quanto à razao parâ a escolha do contratado, esta deverá ser apresentada à luz dos

préstimos do artista e dâ necessidade pública que se pretende atender, resguardada a

impessoalidade no processo de escolha, que se encontra atrelada à demonstração de que o
profissional a ser contratado é consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública

Diante da compreensão de que a discricionariedâde na escolha pelo gestor não

representâ mera liberalidade, é oportuno reiterar que os atos da Administração Pública devem

ser devidamente motivados, apontados os fundamentos que justificam a opção daquele
profissional, em especifico, inclusive em detrimento de alternativâs disponíveis e à luz da

compatibilidade entre a espécie de trabalho artístico a ser conftatâdo e a finalidade cultural
específica do evento.

Deve'se ter em mente que â consâ8ração do artista a ser contratado se constitui êm pré-

requisito à contratâção e não critério de seteção, conforme bem anota loelde Menezes Niebuhr:

Importo sublinhar rlue a consogração nôo é critérío paía escolhero artisto
o ser contratado, porém pré'requisita. Totlos os consagrados podem ser

controtados, o que rão leva a dizer que o mois consogroclo é qüem deve ser

o contratodo 0 interesse público não depende exclusivanenle do

consagíaçào; poroposto, dere dispe»s(lr otenção espe.iol àquila que nõo é

tão consagíado, especialnente aos olhos do público, paru lhes alorgar a

cultüru e o próprio conhednrcnto ortístico reÍutando a linho homogênea

im\ostcl Pela mídío.

A respeito da iustificâtiva de preço em situações de inexigibilidade, extrai-se que a norma

visa aferir a razoabilidade do preço por meio dã demonstração de preço condizente com o

praticado pelo meÍcâdo com o fito de apurar se não há abüso na contração direta. Desta forma

àrienta-se que os processos admitlistrativos para contratação de profissionais do setor artÍstico

sejâm instruÍdos com documentos fiscais ou instrümentos contratuais de ob,etos semelhantes,

comercializados pelâ futura contrâtada.

O parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio prestador do

serviço a ser contratado, haja vlsta que são as característlcas individuais do artista que

justificam sua contrataçâo por meio de inexigibilidâde de licitâção, sendo iDadequado o

comparâtivo de preços com outros profissionais, ainda que do mesmo Íamo artístico'

Esta posiçâo é amParâda

iacoby Fernandes:

pela doutrina, conforme se extrai das lições de loÍge Ulysses

TAVARÉs LElÍÉ
NETo:o2s6or I6396 P1::u !r6 r?a J
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É co^r^ que deterninados controtoções que recoem sobre objeto§
singuloíes encontrem nessa jüstilicottva declarações evasívas Mesmo os

objetas de notureza singuloÍ têm um prcço ettínado no âmbito do
Íazoobilidade, e, pa.a ilustror, basto lembraí que os leilões poro obietos de

arte iniciam'se com uma ovaliaÇõo ptévio e faação de um lance mínimo.
Todos os bens e atividodes humanas possuem um valor que pode ser

troduzido em moeÍla, poís, se não tiverem volor econômico' não podem set
objeto de contrato. lJm possível porômetío é verifrcar o preço que o notorio
especialisto cobra de oudos órgaos paru realizor ídêntico ou assemelhodo.

Essa wíificaçãa pode ser Jeito pelas publicoÇões no Diário oficiol de

inexigibili.lade ou pelos cópios de recibo fornecíàas pelo agente a seí

contratodo.

Em relação ao primeiro Íequisito, que prescreve que a realização da contratação deve se

dar diretamente conr o artista ou por intetmédio de empresário exclusivo, tem-se que tâl

dispositivo üsa evitâr intermediários desnecessários na concretização da contratação.

Conforme se extrai do art. 74 § 2e da Lei 14.133/2021, "considerc'se empresário exclusivo

o pessoa Íísica oujurídico que possuo contrato, decloroção, cotto ou outro documento que oteste a

exclusividade permanente e contínuo de representação, no PoÍs ou em Estodo específrco, do

proftssíonal do setor ortístico, afostada o possibilidade de cotlttotoção dircta por ínexígibilidade

por neio de empresário com representação restrita a evento ou locol específrco"

Em todo caso, cabe frisar que o documento comprobatóaio deve necessâriamente

demonstrar que a exclusividade de representaçâo é permanente e conínua. Na sequência,

registra-se também que o TCU possui o entendimento que é vedada a representação restritâ a

evento ou local específico. Neste caso, a recomendação é que seia observada pela Administrâçâo

Pública, conforme se exprime da ementa do r.Acórdão abaixo tíanscrito:

Contíotoçào público - lnexigibilidade .le licitoçõo - Contratoçào de artisto

- Empreso intermediadora - Ausêncio de exclusividade - Irregularidade -
TCIJ Trota se (le toma(lo de co tas especial em que se analisa a

contrataçõo de proÍissionol do setor oÍtístico por inexigibilidade de

ticitoção. Foi apontoda a contrataçào de empreso na condição de

iúerme(liúria entrc o e te público e os ottistas ou empresários exclusivos,

sen uTesentaçãa dos contratos de exclusividade' o tribunal julgou

irrcguiar a contratação por inexigibilidode de empresa intermediodom'
"haja vista que a opresentaÇão d? coftas de representoçdo' lmitodas às

dqtos e localittaile tlo evento, não configura a hipótese de rcpresentonte

exctusivo" ITCU, Ácórddo l1e 8.493/2021, do 2'aCômara, ReL Min- Morcos

Bemquerei j. em 29 06'2021 )

Sem prejuízo das observações acima exaradas, a presente contratâção etendeu os

requisitos comuns às contratações públicas diretas elencadas no arti|óo 72 da Lei 1'4133/2027'

conrormesesue: ilisi'r.:,,r, Ilõf!ii:!1iíi!i
No0:028ó031ó3 ôú- Àro h
96 r'?r'( 0m

Parecer lu.idico nq 5612025
dà Bandã Raôá NegÉ, no diâ

- C PL, P MAÀP/l,lÀ r *',/-, dàoe pa' a con! I atàcáo de teruicos r Ítrsh( os dês nrdo\ á r pÍesenu ;o
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[i) Formalização da demânda, arravés de âpresentação de oficio solicitação da secretaria
demandante com a devidâ justificativa acompanhado do Estudo técnico preliminar e Termo de

Referência devidamente âutorizadoj
tiil Estimativa de despesâ, atrâvés da Proposta de preço apresenteda pela empresâ
EVOLUTION PRODUTORA DE EVÊNTOS LTDA, pessoa jurídicâ de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF ns 33.485.058/0001-21 ;

(iiD Parecer juridico, atrâvés da elaboração deste lermo normativo que está verificando o

atendimento dos requisitos exigidos;
(iv) Demonstração da compatibjlidade da previsão de recursos orçâmentários, através
apresenteção da dotação orçâmentária, pendente de apresentaçâo da declaração

responsabilidade fi scal;

fv) Comprovação de que a empresa EVOLUTION PRODUToM DE EVENTOS LTDÀ pessoa

juridica de direito privado, inscrita no CNPI/MF na 33.485 058/0001-2, preenche os requisitos

de habilitaçào e qualificação mínima necessária, abavés da apresentação da documentação
jurídica, fiscal, trabãlhista técnica e econômica devjdamente atualizadâ;

{vi) Razâo da escolha do contratado, através da devlda comprovação da consagração Banda

Raça Negra, perânte e à critica necio n al;
(vii] justificativa do pÍeço, atrâvés da apresentaçâo de diversas notas fiscais decorrentes de

contratos celebrados com outt-os entes da administração pública direta comprovando que o

valor de R$ 550.0OO,OO (quinhentos e cinquenta mil reais) é o valor médio cobrado para

outros contratantes da federação para prestação de serviços similares ao obieto da presente

InexiSibilidade:

Enfim, além dos requisitos supracitados iá examinados, tem'se que referido dispositivo

legal preconiza a necessidade de AutoÍização da autoridade competente (Art. 72, VIll, Lei

14.133/2021), assim como a perfeita divulgação sítio eletrônico oficial do ato que autoriza ou o

extrato do decorrente contrato (Art 72, § único, Lei 14 133/2021).

3. Da Análise dâ Minutâ do Contrato

Tendo a minuta do contÍato as seguintes ciáusulas: documentos, objêto, obrigaçôes da

Contratante e Contratada preço, dotação orçamentária, pagamento, prestações dos serviços,

alterações, sançôes administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e

eleição de foro.

Nêsta esteira, o arti8o 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulàs que sãÔ necessáÍias

nos contratos administrativos, senão veiâmosr

da
de

Arl.92. Sáo necessárias emtodo contoto c|áusülasque estobeleçan:

l - Oobjeto e seuselementas corocletísticos;
It - A vinculação aa e(lital de iicitação e à proposta do licitante vencedor ou

uo ato que tivef outorízodo a contÍutoção diretae à respectiva proposta;

IIl " A leqislsção aplictivel à execução da contrato, inclusive quanto aos

lV - O regine tle execuÇào ou a Ío na de Jarnecínenta)

@hdadepàra(ÓnratàcàodtseMçosàm5h@sdesrlMd6àapÉ,tação
ddBdndáRàçàNegr..notld04/03/20?5.màlusÀoÀlr\bvrdáde'"4'rrvâl'r'esdeÀil'A'êgredoBnd'rê/M,c.
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V - O preço e os condições de pagamento, os critérios, a data'base e o
períodicidade da reajustonenta .1e preços e os critétios de atualiztlção
monetária entre Q llc1ta do (tdimplementa tlus abrgrtções e a da eJetívo

vl Or criténo: e d periodicidade dú medÍçãa, quanda Jot a caso' e o ptozo
pdra liqurlaçao e paro pngamento)
V As pntzos dc início das etapos de execuÇão conclusão,

obse\ação e recebitnento Llel'inítivo, quonda Jora caso;

WII -A crédirÍ) pelo qual correrá a despesa, cam a itldicação

classífLcaçãa Íunc io nal pragrd nátíca e da catego ria econô mícà;

lX'A natriz de risco, quando lar o casol

X O ptí1zo para respasta do pediào de rcpactuação de preços, quando for
o caso:
xl o prazo ptlto respostn ao peàido de reseabelecimenta da equilíbria

econômico'Jinanceio, qudndc) lor a casa;

XII ' As garantios alêrecídas pora ussegurar sua plena execução' quondo

exigitlas, inclusive os que faren olerccidds pelo conlratodo no caso de

antecipaçdo de valores a título de pogamento;

n' A prazo de gãtantia nínima do obieta, observadas as protut mtninos

estabelecidas neia Lei e nas normas técnicos aplicáveís, e as condições de

manutenção e.tssístência técniÜ|, quando for a caso)

XIV - Os direitos e as responsãbilidades das paítes, os penaliàades cabíveis

eosvalares dds multls e suas bosesde cálculo;

XV'As condições de impartução e a data e a taxa de câmbio paro

conwrsão, quando Íot a cdsol

XVI ' A obrqoÇão do .onÚatolla tte moncer, dtlronte toda o execuçAo do

úntrato, en; conpotibilià()de cam as abrigações por ele assumídos' todas

os condíções exig?Írs para o habilitação no licitação' ou pora a

qualiíi cd Çiio, nu ca ntrotaçdo direta;
XW A obtillação rle o contrataào cun1ir as exryêncías de rese\o de

cargot prevÍsto em leí, bem como em outrus normlts espetífcas pald

pessou Lon tleÍiciênciú, pora rcabílitada do Previdêncía Social e para

dPrendi2;
XVII| 0 fiodclo de gestãD do conttato, ahseí\1odos os requísitos delinidas

ent reg ula nettt{r;
XlX 'Os casas de extikç'tro-

Portanto, a minuta do contrato encontra_se com as cláusulas minimas 
'lêvidamelte

amparadas na Lei na 14.133/2027

4, Publicidade do ato que autoriza a contÍatação diretâ ou o extrato decorrente do

contrato.

Destâcamos ainda que é obriSaiória a divulgâção do ato que autoriza a cont'atação diretà

ouoextratodecorlentedocontÉtonoPortaiNâcionaideContrataçõesPúblicas,conÍbrme
determinam os art. 72, parágrafo Ílnico, e art. 94, ll dâ Lei na \4 1'33, de 2021'

*oGú,'§ ?jf.;:ljlià

@lldd]epaEc.llnaEkodelcr\(tràrtj{l.o5d?sbmdcàapre*ntaçào
a"g.,rd"n"ç"N"g*,,1,oa.o'r/03/2025eôalu§ãoàslesÚ!rüades'arnJvàl's'csdeAltoAleereJoPrnddre/NLA
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5. Das Corsideraçôes Finais,

Ex posifrt haja vistâ a expressa autoÍização legal quanto à inexigibilidade, in cosu,

conclui-se, poÍtanio, pela possibilidade da celebração do contrâto com a empresa EVOLUTION

PRODUTOM DE EVENTOS LTDÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscritâ no CNPJ/MF n0

33.485.058/0001-21, nos termos dâ Proposta de Preço da referidâ empresa e,ustificâtiva da

Administraçáo por lnexiSibilidade cle Licitaçào, com tuntlamento no art 74, Ii da Lei nê

74,733/21, para a aptesentaçâo de show musical da Banda Raça NegÍa, no dia 04/03/2025, em

alusão às festividades carnavalescas de Alto Alegre do Pindaré/MA, desde que, no ato da
contratação, as certidôes de regularidade 6scal e trabalhistas esteiam dentro do peíodo
de validade.

" É o parecer. Sub censura:

', ENCÁMINHÁMENTO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta MuÍrtclpalidade para

conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 06 de Fevereiro de 2025'
- Assinddo de rorma digitêl PoÍ

FRANCISCO TAVARES rRAN(rsr.o ravARrs LErrE

LEIrE NEro:028603 1 63e6 |5]3;i33!i',',1j1i,,,,,,",,
Francisco Torares Leite Neto

oAB/MA 71.534
Assessor lurídico do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

@ihdãdepáÉcotrkaÉcáodesetrçosÚtlstlmsd€stlnad]osàap.esêntação
daBrnd;Ra;,Negr, íodE04/oli2o'5.emalusloÁle nvrlád"' ' a'râ rd'*Ld de A! o Álegrc do Pr ndaÍê/ MA'
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